
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.400.648 - SC (2013/0287326-6)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO 

DO BRASIL PREVI 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  GIOVANA MICHELIN LETTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLOS CÉSAR DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : GELSON LUIZ SURDI 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
CONDUTA PROTELATÓRIA. MULTA DO ART. 538 DO CPC. 
COISA JULGADA. SÚMULA 83/STJ. PERÍCIA ATUARIAL. 
DESEQUILÍBRIO ATUARIAL. FONTE DE CUSTEIO. 
HONORÁRIOS. SÚMULA 7/STJ E 282, 356/STF. 
IMPROVIMENTO.

1.- Embora rejeitando os embargos de declaração, o acórdão 
recorrido examinou, motivadamente, todas as questões pertinentes, 
logo, não há que se falar em ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil. 

2.- A fixação da verba honorária cabe às instâncias ordinárias, uma 
vez que resulta da apreciação equitativa e avaliação subjetiva do 
julgador em face das circunstâncias fáticas presentes nos autos, razão 
pela qual insuscetível de revisão em sede de recurso especial, a teor da 
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. 

3.- Estando o acórdão recorrido alinhado com a jurisprudência desta 
Corte quanto à inexistência de coisa julgada no tocanto ao percentual 
dos juros moratórios, inafastável a incidência da Súmula 83/STJ.

4.- A convicção a que chegou o Tribunal a quo quanto à necessidade 
de produção de prova pericial decorreu da análise do conjunto 
probatório. O acolhimento da pretensão recursal demandaria o 
reexame do mencionado suporte. Incide nesse ponto a Súmula STJ/7. 

5.- Os dispositivos apontados como violados quanto à inexistência de 
fonte de custeio não foram objeto de debate no Acórdão recorrido, 
tampouco foram interpostos Embargos de Declaração para suprir 
eventual omissão, de modo que, ausente está o necessário 
prequestionamento, incidem as Súmulas STF/282 e 356. 

6.- Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Nancy 

Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.  Presidiu o 

julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 

Brasília (DF), 25 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.400.648 - SC (2013/0287326-6)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO 

DO BRASIL PREVI 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  GIOVANA MICHELIN LETTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLOS CÉSAR DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : GELSON LUIZ SURDI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

1.- CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO 

DO BRASIL PREVI interpõe agravo interno contra decisão que deu parcial provimento ao 

Recurso Especial, ao entendimento de ausência de ofensa ao art. 535 do CPC e incidência da 

Súmula STJ/7, 83, STF/282, 356 (e-STJ fls. 289/290).

2.- Pede a reforma da decisão recorrida, sob a alegação de que deve ser 

afastada a incidência das Súmulas 7, 83/STJ e STF/282, 356.

É o breve relatório. 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.400.648 - SC (2013/0287326-6)
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

3.- Não merece prosperar a irresignação.

4.- Embora evidente o esforço da agravante, não trouxe nenhum argumento 

capaz de alterar os fundamentos da decisão agravada, a qual, frise-se, está absolutamente de 

acordo com a jurisprudência consolidada desta Corte, devendo, portanto, a decisão agravada 

ser mantida por seus próprios fundamentos  (e-STJ fls. 922/927):

(...)

8.- No que se refere à correção monetária e aos juros moratórios 
após o depósito judicial, verifica-se que o acórdão confronta-se 
com a jurisprudência desta Corte. Veja-se:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. GARANTIA DO JUÍZO. INCIDÊNCIA DE JUROS DE 
MORA. BIS IN IDEM.

1. Por inexistir omissão, obscuridade ou contradição na decisão 
embargada e pelo princípio da fungibilidade recursal, recebem-se 
os presentes Embargos de Declaração como Agravo Regimental. 

2. O depósito judicial do valor em litígio impede a fluência de 
juros moratórios, sob pena de ocorrência de bis in idem, haja vista 
a instituição bancária em que realizado o depósito remunerar a 
quantia com juros e correção monetária. Precedentes do STJ. 

3. Agravo Regimental não provido.

(EDcl no REsp 1.139.061/PR, Relator Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 26/3/2010) 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO. 
EMBARGOS. DEPÓSITO JUDICIAL REMUNERADO EM 
GARANTIA. PEDIDO DE JUROS DE MORA E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. BIS IN IDEM. IMPOSSIBILIDADE.

I. A jurisprudência desta Corte considera indevidos novos juros 
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moratórios e atualização, tendo em vista o depósito judicial já 
contar com remuneração específica. Precedentes. 

II. Embargos de declaração recebidos como agravo, mas 
desprovido.

(AgRg no REsp 1.120.846/PR, Relator Ministro ALDIR 
PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, DJe 3/9/2010)  

9.- Em relação à coisa julgada dos juros moratórios, inafastável, 
no caso em tela, a incidência da Súmula STJ/83 (Não se conhece 
do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida), 
aplicável também aos Recursos Especiais interpostos pela alínea 
"a" do permissivo constitucional, segundo iterativa jurisprudência 
deste Tribunal, in verbis: 

Agravo no agravo de instrumento. Súmula nº 83/STJ. 

(...) 

Também se aplica o Enunciado nº 83 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça quando o recurso especial tiver fundamento na 
alínea a do permissivo constitucional. -

 Nega-se provimento a agravo de instrumento quando o acórdão 
tido por violado adotou tese idêntica ao posicionamento do STJ. 
Agravo no agravo de instrumento não provido.

(AgRgAg n.º 653.123/RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJ de 
18.4.2005). 

10.- No tocante à perícia atuarial, verifica-se que para infirmar a 
conclusão a que chegou o Tribunal de origem acerca do tema 
seria necessário reexame dos elementos fático-probatórios dos 
autos, soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias, o 
que é defeso nesta fase recursal a teor da Súmula 7 do STJ.

11.- Verifica-se que o conteúdo normativo dos arts. 18, §§ 2º, 3º, 
19, 21, da Lei Complementar n. 109/2001 não foi objeto de debate 
no venerando Acórdão recorrido, carecendo, portanto, do 
necessário prequestionamento viabilizador do Recurso Especial, 
requisito indispensável ao acesso às instâncias excepcionais. 
Aplicável, assim, as Súmulas 282, 356/STF. 

5.- Pelo exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.
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Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2013/0287326-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.400.648 / SC

Números Origem:  00738580720128240000  20111026937  20111026937000100  20111026937000200  
37050040916  37980048458

EM MESA JULGADO: 25/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI

ADVOGADOS : GIOVANA MICHELIN LETTI E OUTRO(S)
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)

RECORRIDO : CARLOS CÉSAR DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : GELSON LUIZ SURDI

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI

ADVOGADOS : GIOVANA MICHELIN LETTI E OUTRO(S)
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)

AGRAVADO : CARLOS CÉSAR DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : GELSON LUIZ SURDI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), 
Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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